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Resumo
O artigo procura explicar as tendências criminais recentes no Brasil, em especial as razões da queda da criminalidade no 

Sudeste e crescimento no Norte/Nordeste na última década. Discute como os indicadores econômicos afetam os crimes 

patrimoniais, sensação de segurança, disponibilidade de armas e homicídios e como as diferenças de nível e evolução do 

desenvolvimento econômico das Regiões brasileiras nos últimos anos ajudam a entender a criminalidade atual.
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Criminalidade e Riqueza

A criminologia já estabeleceu que o ní-
vel de criminalidade de determinada 

região guarda relação não só com a procura 
(quantidade de criminosos), mas também com 
a oferta, isto é, com a quantidade de bens dis-
poníveis para serem furtados ou roubados. Em 
outras palavras, a abundância, se por um lado 
diminui os motivos para o cometimento de 
crimes entre os criminosos, por outro, aumen-
ta o número de ocasiões e oportunidades de 
ganhos com o crime. Além disso, a abundân-
cia faz frequentemente com que aumentem 
as diferenças relativas entre as classes sociais, 
mesmo que todas estejam em patamares mais 
elevados de riqueza, despertando frustração e 
cobiça – em contraste com os locais onde a po-
breza é comum a todos.

O nível de criminalidade de determinado 
local depende, assim, de uma combinação de 
fatores convergentes, tais como número de 
ofensores motivados, grau de controle social e 
fatores de oportunidade. O nível de criminali-
dade maior (nos crimes contra o patrimônio) 
dos países mais ricos é um exemplo da influên-
cia destes fatores de oportunidade, conforme 
argumenta recente relatório da Heuni sobre a 
criminalidade no continente europeu: 

Abundância tem um impacto duplo sobre os 

níveis de criminalidade. Há uma menor de-

manda por crime nos países mais afluentes. 

Fatores motivacionais importantes, tais como 

desigualdade de renda, insatisfação com rendi-

mentos e desemprego, por exemplo, tendem a 

ser menores nos países mais afluentes. Se o nível 

de abundância cresce – e se a nova riqueza ad-

quirida não é tão mal distribuída – o conjunto 

de ofensores motivados numa dada sociedade 

diminui. Esta tendência irá contribuir para a 

redução do nível de criminalidade. Ao mesmo 

tempo, abundância cresce junto com a proprie-

dade de bens que podem ser roubados com re-

lativa facilidade, e também com um estilo de 

vida menos “caseiro” que expõe as pessoas a um 

maior risco de vitimização por desconhecidos. 

Elevada prosperidade irá convidar a elevados ní-

veis de crimes oportunísticos. Abundância, en-

tão, atua tanto como um importante fator ini-

bidor de certas formas de crime quanto como 

um catalizador para outros (DIJK , 2012).

Analisando a literatura e os dados da ONU 
sobre a relação entre desenvolvimento e crimi-
nalidade, Da mesma forma, Del Fratte argu-
menta que, não obstante diversos estudos te-
nham analisado o tema, não há uma conclusão 
clara sobre as consequências do crescimento 
socioeconômico sobre o crime: 

enquanto uma crença tradicional sugere que 

o progresso tecnológico e uma distribuição 

mais equânime da riqueza reduzirá os con-

flitos sociais, outras teorias propõem que 

crescimento socioeconômico e modernização 

necessariamente envolverão um aumento nas 
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taxas de criminalidade, particularmente nos 

crimes contra a propriedade. Essa teoria está 

sustentada pela observação de que países de-

senvolvidos geralmente apresentam mais altas 

taxas de furto e mais baixas taxas de homi-

cídio do que os países em desenvolvimento 

(DEL FRATE, 1998), 

De modo geral, os crimes violentos contra 
a pessoa são “poverty driven” e diminuem com 
a redução da pobreza, enquanto os crimes con-
tra a propriedade são em grande parte “oppor-
tunity driven” e aumentam com o decréscimo 
da pobreza. (DIJK, 2012).

Baseado neste pressuposto, pode-se dizer 
que a criminalidade brasileira recente, princi-
palmente a observada no Norte e Nordeste na 
última década, é fruto não apenas da miséria, 
mas também do desenvolvimento, ou melhor, 
de certo tipo de desenvolvimento que se fez 
rápida e desordenadamente, inchando as pe-
riferias dos centros urbanos. Este desenvolvi-
mento trouxe melhorias econômicas e sociais 
– diminuição do analfabetismo e da mortali-
dade infantil e aumento da renda média. Mas a 
reboque, este processo de crescimento e desen-
volvimento aglutinou, no entorno dos grandes 
centros, uma massa de população urbana que 
convive com riqueza e abundância, beneficia-
-se parcialmente dela, mas que não se integrou 
nem tem meios de se integrar aos mercados 
sofisticados de produção e consumo dos polos 
desenvolvidos destas cidades.

Quando vista no decorrer de décadas, a 
relação entre desenvolvimento econômico e 
crime patrimonial apresenta-se, normalmente, 
não de maneira linear, mas sim em forma de 

“U” invertido: ou seja, o crime patrimonial é 
baixo nos locais pouco e muito desenvolvidos 
e elevado nas áreas de nível médio de desen-
volvimento.

Esta correlação entre crime patrimonial e 
renda é visível não apenas ao nível ecológico, 
mas também em âmbito individual, quan-
do utilizadas as pesquisas de vitimização, que 
corroboram o mesmo fenômeno em quase to-
dos os locais onde foram aplicadas, em todo o 
mundo: a vitimização cresce com a escolarida-
de e renda dos indivíduos. 

Lançando mão da pesquisa de vitimização 
Ilanud de 2002, como pode ser observado a 
partir da análise das médias e da prevalência de 
crimes no período de cinco anos, existe uma 
relação linear entre probabilidade de vitimi-
zação e renda: nas famílias que ganhavam até 
R$ 400,00 mensais, 39% afirmaram ter sido 
vítima de pelo menos um dos crimes listados, 
ao menos uma vez. A porcentagem sobe line-
armente até atingir 64%, entre as famílias que 
com renda mensal superior a R$ 1.600,00.

Os crimes contra o patrimônio, em resu-
mo, ocorrem onde existe patrimônio para ser 
subtraído. Como decorrência, eles tendem a 
acontecer com maior incidência nos Estados 
mais ricos, nas cidades mais ricas, nos bairros 
mais ricos e atingir com maior probabilidade 
as pessoas de renda mais elevada. O crescimen-
to econômico da última década trouxe impac-
to sobre a criminalidade no país e este impacto 
foi diferenciado, dependendo do contexto so-
cial e econômico prévio da região: queda dos 
homicídios no Sudeste e aumento dos crimes 
patrimoniais e homicídios no Norte/Nordeste.
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Dois diferentes contextos sociais

Quando o crescimento social e econômico 
brasileiro acelerou na última década, ele gerou 
impactos diferenciados sobre a criminalidade 
no país, em função do contexto prévio das di-
ferentes regiões. 

Por volta do ano 2000, poderíamos dividir 
o país em duas grandes regiões, de acordo com 
o nível socioeconômico dos Estados, com 18 
Estados no primeiro grupo, principalmente das 
Regiões Norte, Nordeste e Centro Oeste, e nove 
no segundo, especialmente do Sul e Sudeste. 

De um lado, havia, então, um grupo de Es-
tados com elevado nível socioeconômico, pos-
suindo alta cobertura de esgoto nas residências, 
expectativa de vida ao redor dos 75 anos de idade 
e reduzida porcentagem de analfabetos na po-
pulação. Do outro, principalmente no Norte e 
Nordeste, estavam Estados com condições de sa-
neamento precárias, expectativa de vida ao redor 
dos 71 anos e elevados índices de analfabetismo.

Do ponto de vista econômico também 
existiam – e ainda persistem –grandes diferen-
ças entre eles: no grupo de baixo nível socioe-
conômico, a renda, por definição, era menor, 
assim como o Produto Interno Bruto (PIB) e 
o PIB per capita, o comércio varejista menos 
desenvolvido, entre outras diferenças. Nos úl-
timos anos, a renda e a atividade econômica 
cresceram em ambos os grupos, mas as diferen-
ças continuam significativas.

Correlatos da renda:  

responsive securization e organização 

do sistema de justiça criminal

Façamos aqui uma primeira parada para 
investigar alguns correlatos de renda e suas 
implicações criminológicas: estudos de viti-
mização mostram que o uso de mecanismos 
de autoproteção, principalmente os mais ca-
ros e sofisticados, variam com a renda. As-
sim, nos Estados do grupo de maior renda, 
também era mais frequente o uso de alarmes 
contra roubos em residências e outros meca-

Fonte: IBGE, IPEADATA e Firjan

Tabela 1 -  Indicadores econômicos selecionados, segundo grupos de  
Estados de baixo e alto nível socioeconômico 
Brasil – 1999-2009

Grupos de 
Estados

Renda
PIB 2009

Renda média de 
todos os trabalhos

Índice Firjam de 
Desenvolvimento 

Municipal

 1999  2009 1999 2009  2000 2009

Nível 
socioeconômico 
baixo

397,25 516,82 34.129,17 729,50 876,44 0,52 0,65

Nível 
socioeconômico 
alto

678,29 896,49 242.228,11 1107,89 1280,56 0,65 0,79

Total 490,93 643,38 103.495,48 855,63 1011,14 0,57 0,70

Teste F 0,08 0,00 0,00 0,32 0,05 0,77 0,95
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nismos de autoproteção, além de contarem 
com mais recursos para investir no sistema de 
justiça criminal.

Responsive Securization
Uma hipótese complementar para explicar 

o menor aumento da criminalidade no Sudes-
te e o crescimento no Norte/Nordeste é a da 
responsive securization, que tem sido invocada 
para explicar a queda generalizada da crimi-
nalidade nos países desenvolvidos na última 
década, utilizando dados de pesquisas de viti-
mização da ONU. De acordo com esta teoria, 
mesmo com o aumento da oferta de bens em 
circulação, a adoção em massa de dispositivos 
de segurança pela população dos países abas-
tados – alarmes, câmeras, detectores, travas, 
segurança particular, etc. – fez declinarem as 
taxas de crimes patrimoniais, especialmente os 
cometidos por jovens e criminosos oportunis-
tas (DIJK, 2012). Tais dispositivos baratearam 
de preço com a produção em massa e diversos 
países obrigam por lei que alvos visados, como 
automóveis, motocicletas e residências, utili-
zem estes mecanismos de proteção.

Assim, uma das possíveis razões para a que-
da ou desaceleração dos crimes patrimoniais 
no Sudeste brasileiro pode ser o crescimento 
da segurança pessoal e eletrônica e do uso de 
estratégias de opportunity blocking nestes Esta-
dos, onde a renda é mais elevada e a expan-
são da criminalidade ocorreu anteriormente, 
a partir da década de 1970. Corroborando os 
achados de Van Dijk, a análise da relação en-
tre renda familiar e uso de alarme é positiva e 
significativa, tomando por base dados de viti-
mização em 90 bairros de São Paulo. Nos Es-
tados do Norte/Nordeste, onde o crescimento 

da criminalidade é mais recente, ainda não é 
habitual o uso destas estratégias preventivas.

Uma evidência disto vem da pesquisa de 
vitimização nacional de 2010 da Senasp, cujos 
primeiros dados foram recentemente divulga-
dos. Há uma relação negativa e significativa 
entre “existência de alarme na residência” e 
“porcentagem dos respondentes que evitam 
sair de casa por medo do crime”, mesmo con-
trolando pela renda do Estado, que afeta a 
possibilidade de compra destes equipamentos. 
Os Estados do Sul e Sudeste, de criminalidade 
mais antiga, são os que mais adotam alarmes 
residenciais – o que explica eventualmente o 
menor aumento da criminalidade e a menor 
sensação de insegurança nestas regiões. Norte 
e Nordeste, onde a onda criminal é mais re-
cente, adotariam menos estes dispositivos de 
proteção – o que explicaria a intensidade do 
aumento criminal nestes Estados e a elevada 
sensação de insegurança.

Sistema de justiça criminal
A organização do sistema de justiça cri-

minal também varia de acordo com a rique-
za local e interfere no relacionamento entre 
desenvolvimento econômico e criminalidade. 
Um bom sistema de justiça criminal, capaz 
de inibir a criminalidade, depende de muitos 
fatores, sendo que a disponibilidade de recur-
sos nas mãos do poder público estadual é um 
dos mais relevantes. Assim, nos Estados onde 
a renda média é maior, também são maiores 
os recursos para o sistema de justiça criminal 
(polícia, sistema prisional, etc.) e maiores as 
taxas de encarceramento e de policiais por ha-
bitante. A renda elevada, conforme discutido 
anteriormente, também impacta no volume 
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de crimes patrimoniais e tem um efeito inde-
pendente sobre as taxas de encarceramento. 

Existem evidências de que também o sistema 
de justiça criminal nestes Estados mais desenvol-
vidos era mais bem organizado no começo da 
década, uma vez que o sistema de justiça crimi-
nal depende em boa parte dos impostos, que são 
uma função do tamanho da economia local. 

Crescimento econômico e 

oportunidades criminais

Sabemos portanto que, num horizonte tem-
poral mais longo, o crescimento dos roubos e 
furtos pode ocorrer não apenas em função da 
deterioração econômica, que afeta a propensão 
dos criminosos a praticarem mais crimes, mas 
também como consequência do crescimento rá-
pido e desorganizado da economia e da renda 
num contexto de subdesenvolvimento social, 
que atinge a disponibilidade de bens. Este pro-
cesso parece se aplicar ao caso dos Estados do 

Norte e Nordeste, onde verificam-se, simulta-
neamente, aumento dos crimes patrimoniais 
e dos homicídios e elevação generalizada da 
riqueza local em anos recentes, especialmente 
no Nordeste. Este crescimento, por outro lado, 
não se fez acompanhar de aumento, no mesmo 
ritmo, dos indicadores sociais, como educação. 
Utilizando um conceito clássico da sociologia, 
podemos chamar este processo de “anomia”.

O ritmo do crescimento social e econômico, 
como é sabido, foi mais intenso nesta última dé-
cada justamente nos Estados de baixo nível socio-
econômico, mesmo porque os patamares anterio-
res eram muito baixos, o que, em geral, contribui 
para mudanças relativas mais acentuadas. Ambos 
os grupos cresceram em termos absolutos, mas 
no primeiro foram maiores a redução das desi-
gualdades, o crescimento do PIB, o incremento 
do comércio e o aumento da renda da população, 
inclusive pelo impacto do crescimento da renda 
por meio do Programa Bolsa Família. 

Fonte: Pesquisa de Vitimização Senasp (no prelo), DEPEN e Ministério da Justiça/Senasp

Tabela 2 -  Uso de mecanismo de proteção e indicadores do sistema de 
justiça criminal, segundo grupos de Estados de baixo e alto 
nível socioeconômico 
Brasil – 2000-2011

Grupos de Estados

 Residências 
com alarme 

(%)
2011

Taxa de 
impunidade 

(1)
1999/2000

Taxa de encarceramento 
(por 100 mil hab.)

Taxa de 
policiais (por 
100 mil hab.) 

2000 2000  2010  2011

Nível 
socioeconômico 
baixo

5,76 1,26 101,92 347,21 349,50 348,51

Nível 
socioeconômico alto

13,19 0,98 141,90 347,74 370,00 398,27

Total 8,24 1,17 115,25 347,39 356,33 365,09

Teste F 0,38 0,30 0,43 0,05 0,13 0,20
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Também quanto ao perfil da incidência cri-
minal, vale notar que existiam originariamente 
diferenças relevantes entre os dois grupos de Esta-
dos, principalmente com relação aos crimes con-
tra o patrimônio, que variam conforme a renda 
local: se as taxas de homicídio eram similares no 
final dos anos 1990, a taxa de roubo de veículos 

era bastante superior nos Estados de maior nível 
socioeconômico. Uma década depois, os crimes 
contra o patrimônio mantiveram-se estáveis no 
grupo de alto nível socioeconômico, mas dispa-
raram naquele de baixo nível socioeconômico. O 
crescimento rápido da renda nas áreas de baixo 
nível socioeconômico trouxe um aumento da 

Fonte: IBGE e Firjan

Tabela 3 -  Variação dos indicadores econômicos, segundo grupos de  
Estados de baixo e alto nível sócio econômico 
Brasil – 2000/2010 Em porcentagem

Grupos de 
Estados

PIB  Comércio  Renda
 Renda média 
de todos os 
trabalhos

 Índice Firjan de 
Desenvolvimento 

Municipal

 Índice de 
Gini

Nível 
socioeconômico 
baixo

138,28 125,24 158,93 24,91 24,92 -17,01

Nível 
socioeconômico 
alto

126,22 78,20 134,12 16,58 22,08 -14,32

Total 134,26 109,56 150,66 22,13 23,98 -16,11

Fonte: Senasp, Fórum Brasileiro de Segurança Pública

Tabela 4 -  Taxas e variação dos indicadores criminais, segundo grupos de 
Estados de baixo e alto nível socioeconômico 
Brasil – 1997-2011

 Grupos de 
Estados

Taxa de roubo 
de veículos 

(por 100 mil 
hab.)

 Variação 
da taxa de 
roubo de 
veículos 

(%) 
1997/2010

Taxa de homicídios dolosos 
(por 100 mil hab.)

Variação da taxa 
de homicídios 
dolosos (%)

 1997  2010 1999  2010  2011
 1999/ 
2010

 1999/ 
2011

Nível 
socioeconômico 
baixo

7,16 186,35 2500,93 23,27 26,94 27,48 15,76 18,07

Nível 
socioeconômico 
alto

54,62 194,86 256,73 24,05 18,03 22,03 -25,03 -8,38

Total 22,98 189,18 723,12 23,53 23,97 25,66 1,86 9,06

Teste F 0,00 0,12 0,00 0,53 0,13 0,27 0,19 0,15
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oferta de bens subtraíveis, ainda mais atrativos 
no meio de uma população pouco escolarizada e 
com indicadores sociais ruins.

Na última década, as taxas de homicídio 
aumentaram 15,7% na área mais pobre do país 
e diminuíram 25,0% na mais rica. A taxa de 
roubo de veículos cresceu 2.500% no primeiro 
grupo, contra 257% no segundo.

Sensação de segurança

As pesquisas de vitimização trazem também 
dados importantes para mensurar a sensação 
de segurança da população, variável subjetiva 
que intermedia, entre outras, a relação entre 
vitimização patrimonial e uso de arma de fogo 
e outros mecanismos de proteção.

Não obstante eventuais incongruências, os 
dados dos Estados brasileiros parecem sugerir 
que um aumento rápido e intenso da crimi-
nalidade em determinado local afeta de forma 
linear a sensação de insegurança da população: 
quanto maior a variação percentual dos crimes 
de homicídio e roubo na última década no Esta-
do, mais elevada é a sensação de insegurança da 

população. Ao que parece, não é o nível abso-
luto que assustou os habitantes dos Estados do 
Norte/Nordeste, mas sim a novidade e a veloci-
dade do crescimento relativo da criminalidade 
na década. Diferentemente dos moradores das 
grandes capitais do Sul e Sudeste, já acostuma-
dos com níveis elevados de criminalidade desde 
pelo menos os anos 1980, os habitantes do Nor-
te e Nordeste foram surpreendidos pelo aumen-
to da criminalidade na última década. 

Uma das consequências desta disparada dos 
crimes patrimoniais no grupo de baixo nível 
socioeconômico foi o aumento da sensação de 
insegurança, medida pelas pesquisas de vitimi-
zação. Dados de 2011 da pesquisa de vitimiza-
ção Senasp mostram que 73,8% dos habitan-
tes dos Estados de baixo nível socioeconômico 
“evitam sair de casa por medo do crime”, em 
contraste com 61,7% dos habitantes dos Esta-
dos de alto nível socioeconômico. Não apenas 
os crimes patrimoniais subiram menos nestes 
Estados, como também os habitantes já esta-
vam habituados a patamares elevados de cri-
minalidade, processo anterior, que data pelo 
menos do início dos anos 1980.

Fonte: Senasp. Pesquisa de Vitimização 2011.

Tabela 5 -  Proporção dos entrevistados que afirmaram evitar sair de casa 
por medo do crime, segundo  grupos de Estados de baixo e alto 
nível socioeconômico 
Brasil – 2011

 Grupos de Estados Evitam sair de casa por medo do crime (%)

Nível socioeconômico baixo 73,85

Nível socioeconômico alto 61,71

 Total 69,80

Teste F 0,85
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Ainda que as taxas de crimes patrimoniais se-
jam menores nos Estados de baixo nível socioe-
conômico, a diferença relativa foi grande, pois os 
índices anteriores eram bastante reduzidos. Além 
disso, tanto o sistema de justiça criminal quanto 
a população em geral parecem ter sido pegos de 
surpresa pelo crescimento súbito e acelerado da 
criminalidade patrimonial. Isto explica, em parte, 
as razões do impacto positivo do Estatuto do De-
sarmamento de 2003 nos Estados desenvolvidos 
e seu efeito quase nulo nos demais. Os custos da 
punição de andar armado tornaram-se elevados 
para todos, mas num contexto criminal diferente: 
de um lado, criminalidade patrimonial antiga e 
sistema de justiça criminal mais bem organizado, 
inclusive para implementar o Estatuto; de outro, 
criminalidade recente, crescendo exponencial-
mente, ausência de mecanismos de prevenção e 
sistema de justiça criminal menos organizado. 

Crescimento da sensação de 

insegurança leva ao aumento de armas 

de fogo em circulação 

Armas de fogo são adquiridas pela popula-
ção como instrumento para proteção e defesa 
pessoal. Dados de pesquisas de vitimização su-
gerem que as pessoas mais preocupadas com a 
segurança, de modo geral, são também as mais 
propensas a andar armadas. Assim, os indiví-
duos que relataram ter investido em equipa-
mentos de segurança residencial no último ano 
são mais propensos a afirmar que teriam arma 
de fogo para proteção, a andar armados e acre-
ditar que arma de fogo protege da violência 
(Pesquisa de vitimização IFB, 2003).

Do mesmo modo, os indivíduos que sofre-
ram algum tipo de vitimização alguma vez na 

vida são também mais propensos a afirmar que 
teriam arma de fogo para proteção, a andar ar-
mados e acreditar que arma de fogo protege da 
violência. Esta tendência é especialmente forte 
entre aqueles que foram agredidos, ameaçados 
ou feridos por armas de fogo ou outro tipo de 
arma (Pesquisa de vitimização IFB, 2003).

Logo, se a violência, criminalidade e insegu-
rança cresceram mais intensamente no Norte e 
Nordeste do país na última década e sendo cor-
reta a suposição de que mais crimes e inseguran-
ça levam ao aumento de armas em circulação, 
é possível especular que, neste período, houve 
aumento de armas em circulação naqueles Esta-
dos, o que explicaria em parte o intenso cresci-
mento dos homicídios, apesar do Estatuto.

A posse e o porte de armas são ilegais no país 
desde 2003, ano em que foi editado o Estatuto 
do Desarmamento e, não por acaso, primeiro ano 
em que o ritmo nacional de elevação dos homi-
cídios diminuiu em duas décadas. Apesar de a lei 
ser nacional, verificam-se dois movimentos dife-
rentes, conforme o contexto da região. Na maio-
ria dos Estados do Norte e Nordeste observa-se 
forte desenvolvimento econômico na última dé-
cada, que, por sua vez, fez crescer a renda e bens 
em circulação nestes Estados, que fez crescer o 
crime patrimonial, que aumentou a sensação de 
insegurança, que fez crescer o volume de armas 
em circulação para proteção pessoal. Já nos Esta-
dos do Sudeste, onde o crescimento econômico 
não foi tão elevado, não houve expansão acele-
rada do crime patrimonial e, em alguns casos, 
ocorreu queda. Logo, a sensação de insegurança 
não disparou como no Norte e Nordeste. Neste 
caso, o risco de ser parado com uma arma ilegal 
foi maior do que o risco de ser vítima de crime e 
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não houve aumento, mas sim redução do núme-
ro de armas em circulação. Aqui também pode 
ter contribuído para a equação o maior ou menor 
desempenho das polícias estaduais na implemen-
tação rigorosa do Estatuto do Desarmamento.

As diferentes velocidades de crescimento eco-
nômico entre Norte/Nordeste e Sudeste, na últi-
ma década, ajudam a entender porque o Estatuto 
do Desarmamento, embora nacional, “funcio-
nou” em algumas regiões e em outras não. 

O volume de armas em circulação (mensurado 
aqui com dados de agressões externas e autolesões 
intencionais causadas por armas de fogo, do Data-
sus) aumentou de forma mais intensa nos Estados 
que tiveram rápida expansão econômica e maior 
crescimento da criminalidade, conforme previsto.

Seguindo os pressupostos da teoria da es-
colha racional, os indivíduos – criminosos ou 
vítimas em potencial – adaptam seus compor-
tamentos em função do contexto, levando em 
conta as oportunidades do mercado, os custos 
da ação criminosa, a percepção de insegurança 
e outras variáveis que oscilam no tempo e no 
espaço. Assim, presenciamos diminuição do 
número de armas em circulação nos Estados 
de alto nível socioeconômico e estabilidade 
naqueles de baixo nível, onde os benefícios 
de andar armado compensavam os custos da 
punição. Evidências indiretas disto foram a re-
lativa estabilidade dos suicídios com arma de 
fogo no grupo de baixo nível socioeconômico 
– variável substituta para armas em circulação 
– e a redução de 29,3% no grupo de alto nível.

Em resumo, com a continuidade das armas 
em circulação, no meio de uma população 

pouco educada e assustada, e aumento expo-
nencial dos crimes patrimoniais, crescem as 
taxas de homicídio, que no Brasil são majori-
tariamente crimes interpessoais.

Armas e homicídios

Os homicídios dolosos no Brasil são, em sua 
maioria, de natureza interpessoal, ou seja, ocor-
rem entre pessoas que se conhecem. A concen-
tração de casos nos finais de semana, nos horá-
rios noturnos, a elevada concentração de álcool 
no sangue das vítimas e a “fraca intencionalida-
de” (poucos tiros em partes não letais) são ele-
mentos que sugerem esta natureza interpessoal. 

Como todo evento não premeditado, a 
maior presença de armas de fogo no ambiente 
eleva a probabilidade do evento morte numa 
altercação. Assim, as armas de fogo que foram 
para as ruas como instrumento de proteção 
pessoal contra o crime patrimonial acabam 
utilizadas para a perpetração de crimes passio-
nais, fúteis, suicídios.

Outros fatores sendo iguais (como o desem-
penho policial na busca e apreensão de armas), o 
volume de armas em circulação em determinado 
local pode ser mensurado também pelo volume 
de apreensões de armas feitas pela polícia.

Além da apreensão de armas feita pela polí-
cia, outra proxi utilizada na literatura crimino-
lógica para estimar o número de armas em cir-
culação é usar o número de suicídios cometidos 
por arma de fogo como substituto para quanti-
dade de armas. Em trabalho anterior, foi mos-
trada a relação existente no Brasil entre a venda 
de armas de fogo por Estado em 1997 e 1998 
pela Taurus e a taxa de suicídios dos Estados 
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(Datasus). Assim, na ausência de um indicador 
direto, é possível lançar mão tanto do volume 
de armas apreendido pela polícia quanto da taxa 
de suicídios por arma de fogo como medidas 
aproximadas do volume de armas em circula-
ção em determinado Estado. Aceitando esta 
premissa, existem evidências de que, na última 
década, o aumento de armas de fogo no Brasil 
(medido pela variação dos suicídios com armas) 
foi maior no Norte/Nordeste e que este cresci-
mento explica, em parte, a variação nas taxas de 
homicídio entre 2000 e 2010.

Conclusão: a queda dos homicídios 

no Sudeste e o aumento no Norte/

Nordeste

A pergunta do porque a criminalidade caiu 
no Sudeste não admite respostas simples e é 
quase um truísmo afirmar que se deve a múl-
tiplas causas, muitas delas já aventadas na li-
teratura criminológica brasileira e estrangeira. 
A Lei Seca adotada em alguns municípios, o 
Estatuto do Desarmamento e o foco policial 
na retirada de armas de fogo de circulação, os 
projetos sociais governamentais ou feitos em 
parceria com o terceiro setor, a melhora dos 
indicadores socioeconômicos, mudanças de-
mográficas como a diminuição dos jovens, o 
aumento das taxas de encarceramento, a par-
ticipação mais ativa dos municípios e do go-
verno federal na segurança e diversos outros 
fatores já foram elencados e examinados no seu 
papel para a redução da criminalidade. 

Para não cair num discurso genérico de que 
tudo foi importante ou igualmente impor-
tante, se tivéssemos que opinar sobre quais as 

principais razões da queda e ponderá-las, po-
deríamos eleger, pela ordem de importância: 

1) a retirada de armas de fogo de circulação;

2)  as novas ferramentas e técnicas de gestão 

policiais;

3) o aumento das taxas de encarceramento; 

4)  o crescimento econômico equilibrado no 

Sudeste, num contexto socioeconômico 

relativamente desenvolvido; 

5) as dinâmicas demográficas estaduais; 

6)  o uso mais intenso dos equipamentos de 

segurança no Sudeste.

Estes fatores, juntamente com o contexto 
apresentado, ajudam a entender porque a cri-
minalidade caiu particularmente em São Paulo 
e Rio de Janeiro e porque a queda começou, de-
pendendo do tipo de crime, por volta dos anos 
2000/2001. Os Estados do Norte e Nordeste, 
por sua vez, foram surpreendidos pela onda de 
criminalidade da última década. A economia 
cresceu e a renda e disponibilidade de bens au-
mentaram nestes Estados, sem o corresponden-
te crescimento da qualidade de vida da popu-
lação. O crime patrimonial cresceu e com ele 
aumentou a sensação de insegurança da popu-
lação. A situação se agravou em função da baixa 
eficiência do sistema de justiça criminal nestes 
Estados e pelo uso pouco intensivo de estraté-
gias de opportunity blocking e prevenção situa-
cional pela população. Uma das consequências 
foi o aumento das armas em circulação – por 
parte tanto dos criminosos quanto das vítimas 
em potencial. Este incremento das armas em 
circulação, por fim, potencializou o crescimento 
dos homicídios dolosos nestas áreas.

1.  Este texto é um resumo do projeto de pós doutorado apresentado pelo autor  para a Intervict, Universidade de Tiburg
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Túlio kahn

Crecimiento económico y criminalidad: una 

interpretación de la caída de los índices criminales en 

el Sudeste y del aumento en el Norte/Nordeste

El artículo intenta explicar las tendencias criminales 

recientes en Brasil, en especial las razones de la caída 

de la criminalidad en el Sudeste y el crecimiento de los 

índices en el Norte y Nordeste durante la última década. 

Se discute cómo los indicadores económicos afectan a 

los crímenes patrimoniales, la sensación de seguridad, la 

disponibilidad de armas y homicidios y cómo las diferencias 

de nivel y evolución del desarrollo económico de las 

regiones brasileñas los últimos años ayudan a entender la 

criminalidad actual.

Palabras clave: Indicadores; Criminalidad; Desarrollo 

económico.

Resumen
Economic growth and crime: an interpretation of the 

fall in crime in the Southeast of Brazil, and the rise in 

crime in the North/Northeast

This article seeks to explain recent Brazilian crime trends, 

above all the reasons behind the fall in crime in the 

Southeast and the rise in crime in the North/Northeast 

in the last decade. It discusses how economic indicators 

affect crimes against property, the sensation of security, 

the availability of weapons, and homicides, as well as how 

differences in the level and speed of economic development 

in Brazil’s regions in recent years all help to understand the 

current crime figures.

Keywords: Indicators; Crime; Economic Development.
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Crescimento econômico e criminalidade: uma 
interpretação da queda dos crimes no Sudeste e 
aumento no Norte/Nordeste


